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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA

Procedência: 3 Reunião do Grupo de Trabalho sobre Consolidação APP 

Data: 11 a 12 de fevereiro de 2004

Processo n° 02000.001114/2002-72

Assunto: APP’s em TOPO DE MORRO OCUPADAS COM SILVICULTURA

Versão 1 do GT Consolidação APP

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO COM EMENDAS

Dispõe sobre recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APP’s em topo de morro ocupadas com silvicultura
Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Dispõe sobre recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APP’s em topo de morro atualmente ocupadas com plantações de árvores com fins de produção
Roberto (FIEP-APRE)
Dispõe sobre recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APP’s em topo de morro ocupadas com silvicultura e demais APPs e Reserva legal
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto nº 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto nas Leis nos 4.771, de 15 de setembro e 1965, 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e  em seu Regimento Interno, e
Considerando que as Áreas de Preservação Permanentes – APP’s e outros espaços territoriais especialmente protegidos, como instrumento de relevante interesse ambiental, integram o desenvolvimento sustentável, objetivo das presentes e futuras gerações; 
Proposta 1 – Luciano (MP/MG): 

Considerando as Áreas de Preservação Permanentes – APP’s e outros espaços territoriais especialmente protegidos, possuem relevante interesse ambiental;

Considerando as responsabilidades assumidas pelo Brasil por força da Convenção da Biodiversidade de 1992 e da Convenção de Proteção da Fauna e Flora e Belezas Cênicas das Américas  de 1940, bem como os compromissos derivados da Declaração do Rio de Janeiro, de 1992; 
Considerando a relevância ambiental da matéria e que a supressão de vegetação em APPs somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública e interesse social devidamente caracterizados; 
Proposta 1 – 
Retirar o Considerando
Proposta 2 – Conceição (IBAMA/PROGE): 

Considerando a relevância ambiental na matéria e que a supressão de vegetação em APPs somente será autorizada em caso de interesse social nos termos do Art. 1, Parag. 2, inciso V, Alínea A da Lei 4771/65;
Considerando a necessidade de recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs com espécies nativas, com o objetivo de restaurar a biodiversidade local;
Proposta 1 – Francisco (MDA-INCRA/MG)
Considerando a necessidade de recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs, promovendo a revegetação  com espécies nativas;
Proposta 2 - Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Considerando a necessidade de recuperação das Áreas de Preservação Permanente – APPs com espécies nativas, com o objetivo de reabilitar o ecossistema local;

Sugestão Conceição (IBAMA/PROGE):
Colocar como primeiro considerando
 (CONSENSO)
Considerando que a silvicultura utiliza práticas de conservação de recursos hídricos, solos e biodiversidade;
Proposta 1 – Luciano (MP/MG) e Anaiza (MP/RJ): 
retirada do considerando 
Proposta 2 - Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF): 
Considerando que as plantações arbóreas  adequadamente planejadas ou manejadas utilizam práticas favoráveis á conservação de recursos hídricos, solos e biodiversidade;
Proposta 3 – Wigold (MMA-SBF):
Considerando que a silvicultura com espécies florestais exóticas adequadamente planejada e manejada utiliza práticas favoráveis à conservação de recursos hídricos e solos;
Considerando o papel das florestas plantadas como protetoras de borda, como meio poroso e como promotoras de conectividade entre fragmentos florestais, resolve:
Proposta 1 – Conceição (IBAMA/PROGE):: 
Retirada do Considerando
Proposta 2: - Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Considerando o papel das plantações arbóreas  adequadamente planejadas ou manejadas como protetoras de borda, como meio poroso e como promotoras de conectividade entre fragmentos florestais, resolve:
Proposta 3 – Wigold (MMA-SBF): 

Considerando que a silvicultura com espécies florestais exóticas adequadamente planejada e manejada exerce papel de proteção de borda, favorece a porosidade e a conectividade entre fragmentos florestais, resolve:
Proposta 4 - José Paulo (IBAMA-DIPRO): no lugar dos dois considerandos anteriores
Considerando o papel da silvicultura na condução dos plantios existentes nos topos de morros, visando a regeneração da vegetação nativa, e consequente reabilitação do ecossistema local; 
Novo considerando - Anaiza (MP/RJ):
Considerando a necessidade de estabelecer e conduzir o cronograma de implantação das medidas de revegetação nativa, bem como o manejo das áreas de silvicultura existentes hoje em topo de morro;
Novo considerando - Maria José (SBS-IPEF):

Considerando a vocação florestal das áreas acidentadas;
Proposta 1

Retirar o novo considerando

Art. 1º Disciplinar de recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs, que se encontram ocupadas com silvicultura.
Proposta 1 - José Paulo (IBAMA-DIPRO)
Art. 1º Disciplinar a recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs, em topo de morro, que se encontram ocupadas com silvicultura.
Proposta 2 - Wigold (MMA-SBF)
Art. 1º Disciplinar a recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs, em topo de morro,  que se encontram ocupadas com silvicultura de espécies florestais exóticas.
Proposta 3 - Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Art. 1º Disciplinar a recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs, em topo de morro,  que se encontram ocupadas com silvicultura de espécies florestais em monocultura. 
Art. 2º As Áreas de Preservação Permanente em topo de morro, ocupadas com silvicultura, deverão ser recuperadas com vegetação nativa nos termos desta Resolução. 
Proposta 1 – Wigold (MMA-SBF)
Art. 2º As Áreas de Preservação Permanente em topo de morro, ocupadas com silvicultura de espécies florestais exóticas, deverão ser recuperadas com vegetação nativa nos termos desta Resolução. 

Proposta 2 – Avay 

Art. 2º As Áreas de Preservação Permanente em topo de morro, ocupadas com silvicultura, deverão ser recuperadas com vegetação nativa, às expensas do proprietário, e quando houver, terceiros e contratantes nos termos desta Resolução.
No lugar dos art. 1 e 2 - Proposta Conceição (IBAMA-PROGE)
Art. 1º Disciplinar a recuperação com vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente em topo de morro que estejam ocupadas com silvicultura.
Art. 3º Para efeito desta Resolução entende-se por:

I - Silvicultura de plantios florestais: implantação e manejo sustentável de plantios visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais; 
Proposta 1 - 
I - Silvicultura: implantação e manejo sustentável de plantios florestais visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais; 
Proposta 2 – Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
I - Silvicultura de plantações florestais: implantação e manejo sustentável de plantações florestais visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais; 

Proposta 3 – Wigold (MMA-SBF)
I - Silvicultura de plantações florestais com espécies exóticas: implantação e manejo sustentável de plantios visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais; 
Proposta 4 – José Paulo (IBAMA-DIPRO)
I - Silvicultura de plantios florestais: implantação e manejo sustentável de plantios visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais e benefícios ambientais indiretos;
Proposta 5 - SRH

I - Silvicultura de plantios florestais: implantação e manejo sustentável de plantios, realizados nos limites estritos da presente Resolução, visando o rendimento de produtos e subprodutos florestais em terras próprias ou de terceiros;
II - Ciclo completo: período de tempo compreendido entre o plantio e o corte final das árvores, incluindo os cortes intermediários.
Proposta - SCA

(faltam outros termos: vegetação nativa, regeneração mediante plantio, regeneração natural, recuperação com espécies nativas, técnicas de manejo de baixo impacto, etc...)
Proposta do GT – O órgão ambiental competente fará as definições que achar necessárias. 
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após o ciclo completo da espécie plantada, o qual não poderá ser superior a trinta anos, contados a partir da data de publicação desta resolução, observado o plano de recuperação ambiental e respectivo cronograma aprovado pelo órgão ambiental ou florestal competente. 
Proposta 1 – Conceição (IBAMA/PROGE):
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após o ciclo completo da espécie plantada, o qual não poderá ser superior a trinta anos, contados a partir da data de publicação desta resolução. 
Proposta 2 _ Jose Paulo (IBAMA-DIPRO)
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, de forma progressiva até o ciclo completo da espécie plantada cujo prazo será estipulado pelo órgão ambiental competente, conforme a espécie e objetivos de recuperação do plantio. 
Proposta 3 _ Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após a complementação do ciclo completo da espécie atualmente instalada no local, o qual não poderá ser superior a trinta anos, contados a partir da data de publicação desta resolução, observado o plano de recuperação ambiental e respectivo cronograma aprovado pelo órgão ambiental ou florestal competente. 
Proposta 4 – Roberto (FIEP-APRE)
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com  silvicultura de plantações florestais de espécies exóticas devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após o ciclo completo da espécie plantada, o qual não poderá ser superior a trinta anos, contados a partir da data de publicação desta resolução, observado o plano de recuperação ambiental e respectivo cronograma aprovado pelo órgão ambiental ou florestal competente.
Proposta  5 – Saint Clair (MP/PR)
Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após o ciclo completo da espécie plantada, o qual não poderá ser superior a sete anos cujo termino dar-se-á em 31 de dezembro de 2005, observado o plano de recuperação ambiental e respectivo cronograma aprovado pelo órgão ambiental ou florestal competente. 
Proposta 6 - SRH

Art. 4º As áreas de topo de morro ocupadas com plantios florestais devem ser revertidas para vegetação nativa, imediatamente após o ciclo completo da espécie plantada, o qual, período a ser pactuado com o órgão ambiental que fornecer a licença de operação e que não poderá ser superior a trinta anos, contados a partir da data de publicação desta resolução, observado o plano de recuperação ambiental e respectivo cronograma aprovado pelo órgão ambiental ou florestal competente. 

§ 1º Nos planos de recuperação ambiental das áreas onde foram implantados projetos de silvicultura após a publicação da Resolução CONAMA 04/85, dar-se-á a recuperação a partir do primeiro ano, com uma recuperação mínima de um trinta avos da área total do plano. 
Proposta 1 - SCA

§ 1º Nos planos de recuperação ambiental das áreas onde foram implantados projetos de silvicultura após a publicação da Resolução CONAMA 04/85, dar-se-á a recuperação a partir do primeiro ano, com uma recuperação mínima de um trinta avos anuais da área total do plano. 
Proposta 2 - SRH

§ 1º Nos planos de recuperação ambiental das áreas onde foram implantados projetos de silvicultura após a publicação da Resolução CONAMA 04/85, dar-se-á a recuperação a partir do primeiro ano, com uma recuperação mínima anual de um trinta avos da área total do plano. 
Proposta 3 – Anaiza  (MP/RJ):
§ 1º Caberá ao responsável pelo empreendimento, o proprietário e, quando houver, terceiros e contratantes, nas áreas ocupadas com silvicultura em APP em topo de morro do prazo de 12 meses contados a partir da publicação da presente resolução, apresentação de avaliação do ciclo, e planos de manejo, acompanhado de cronograma de corte e reversão da área.

NOVO PARAGRAFO - Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF):

O Órgão Ambiental fixará a duração máxima do ciclo completo por espécie e por região do país.
Movimentação dos  § 2º e 3  para o artigo 5o (CONSENSO)
§ 2º O Termo de Compromisso pode ser firmado entre o órgão ambiental ou florestal competente, o proprietário e, quando houver, terceiros e contratantes que de qualquer  forma utilize a área ou produto florestal, com cópia do documento a ser encaminhada ao Ministério Público. 

§ 3º O termo de compromisso deve conter, dentre outras, cláusulas que estipulem condições sobre:

I – adoção de práticas de conservação de solo, água, biodiversidade, espécies ameaçadas de extinção, bem como da paisagem; 

II – averbação da reserva legal da propriedade;

III – para aplicação da pena pecuniária diária prevista no caput do artigo 4º, deve ser levado em conta os seguintes critérios, dentre outros:

a) valor necessário à recuperação das áreas de preservação permanente da propriedade;
b) estimativa do rendimento a ser auferido com a atividade que é desenvolvida no local até o final da recuperação das áreas de preservação permanente;

c) o valor do investimento com silvicultura;

d) os antecedentes do interessado.

Proposta - SCA
Art. 5º A reversão para vegetação nativa de que trata o artigo 4º desta Resolução, será formalizada por meio de um termo de compromisso assinado por duas testemunhas, com força de título executivo extrajudicial, nos termos do inciso II, do artigo 585 do Código de Processo Civil, o qual deverá ser solicitado, pelo interessado, no prazo máximo de 12 meses, contados da data de publicação desta Resolução
§ 1º O Termo de Compromisso pode ser firmado entre o órgão ambiental ou florestal competente, o proprietário e, quando houver, terceiros e contratantes que de qualquer  forma utilize a área ou produto florestal, com cópia do documento a ser encaminhada ao Ministério Público. 
Proposta 1 – Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
§ 1º O Termo de Compromisso, relativo ao uso temporário do topo de morro com plantações florestais de produção,  pode ser firmado entre o órgão ambiental ou florestal competente, o proprietário e, quando houver, terceiros e contratantes que de qualquer  forma utilize a área ou produto florestal, com cópia do documento a ser encaminhada ao Ministério Público.
§ 2º O termo de compromisso deve conter, dentre outras, cláusulas que estipulem condições sobre:
I – adoção de práticas de conservação de solo, água, biodiversidade, espécies ameaçadas de extinção, bem como da paisagem; 
Proposta 1 – Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
I – adoção progressiva, a partir da data de fixação do termo de compromisso, de práticas de conservação de solo, água, biodiversidade, espécies ameaçadas de extinção, bem como da paisagem;
II – averbação da reserva legal da propriedade;

III - plano de recuperação ambiental, o qual fará parte integrante do compromisso assinado.

IV – clausula que fixe aplicação de multa diária para as hipóteses de descumprimento das clausulas acordadas, devendo para sua fixação  ser levado em conta os seguintes critérios, dentre outros:
a) valor necessário à recuperação das áreas de preservação permanente da propriedade; 

Proposta SRH

a) valor necessário à recuperação das áreas de preservação permanente da propriedade, a ser compatibilizado com o item b, de forma a permitir sistema de compensações sem prejuízo do determinado no Art. 4, parágrafo 1º;
b) estimativa do rendimento a ser auferido com a atividade que é desenvolvida no local até o final da recuperação das áreas de preservação permanente;

c) o valor do investimento com silvicultura;

d) os antecedentes do interessado.

Art. 6º O Plano de Recuperação Ambiental contemplará as seguintes alternativas, isoladas ou conjuntas:
Proposta 1 - CONSENSO
Art. 6º O Plano de Recuperação Ambiental conterá definições e cronogramas de implementação e contemplará, no mínimo:
Proposta 2 – Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
Art. 6º O Plano de Recuperação Ambiental, a ser executada imediatamente após o corte final, conterá definições e cronogramas de implementação e contemplará, no mínimo:
I – regeneração mediante o plantio de espécies nativas;e 
II – regeneração natural  quando sua viabilidade for efetivamente comprovada pelo proprietário ou possuidor. 

Proposta - Condensação dos incisos I e II
I – recomposição mediante o plantio de espécies nativas ou condução da regeneração natural, quando sua viabilidade for tecnicamente comprovada, ou ambas. 
CONSENSO

II – Modelos de plantio ou de condução da regeneração natural a serem adotados; 
PROPOSTA NOVA – Anaiza (MP/RJ):
Cronograma de implementação das medidas de regeneração;

III - a recuperação com espécies nativas da Reserva Legal e das demais APPs existentes na propriedade, devendo esta recuperação estar completa no prazo previsto no termo de compromisso;
Proposta 1 – Wigold (MMA-SBF)
III – Averbação e recuperação da Reserva Legal, observado o disposto no CF

IV – Recuperação das demais áreas de preservação permanente existentes na propriedade, com espécies nativas.
Proposta 2 – Anaiza (MP/RJ):
III - Projeto e cronograma de recuperação de áreas de reserva legal e demais APPs, a título de medida mitigatoria.
Proposta 3 – Francisco (MDA-INCRA/MG)
Retirada do item
Proposta 4 – Saint Clair (MP/PR)
III - O plano de recuperação só poderá ser aceito desde que estejam recuperadas as demais áreas de preservação permanente caso existentes na propriedade;
Proposta 5 – Roberto (FIEP-APRE)
III - O executante do plano de recuperação obriga-se a respeitar todas as obrigações trabalhistas;
IV – metas bienais de recuperação, identificando e caracterizando quais áreas serão plantadas e quais áreas serão alvo da condução da regeneração natural, a serem comprovadas no mesmo prazo pelos responsáveis, por meio de apresentação de relatório para a autoridade ambiental; 
V – identificação do técnico legalmente habilitado responsável pela elaboração e supervisão do plano;
Proposta 1 – Saint Clair (MP/PR)
V – identificação do técnico legalmente habilitado responsável pela elaboração e supervisão do plano, com anotação de responsabilidade técnica;
VI – espécies a serem plantadas com variabilidade genética e originárias do mesmo ecossistema;
Proposta 1 – Carpanezzi (EMBRAPA-CNPF)
VI – espécies a serem plantadas, com variabilidade genética adequada, originárias do mesmo ecossistema;
Proposta 2 – Maria José (SBS-IPEF)
VI – espécies a serem plantadas, com variabilidade genética adequada, originárias do mesmo ecossistema (solicitar texto de Maria José);
Proposta nova – Saint Clair (MP/PR)

CONSENSO
VII – O PRA não poderá prever o corto raso anual contínuo que excede 50% da áreas de cada topo de morro que tenha mais de 30 ha.

Proposta nova – José Paulo  (IBAMA-DIPRO)
CONSENSO
VIII – Deverá constar no PRA, mapeamento georeferenciado das áreas degradadas a serem recuperadas
(se tornou II)
§ 1º No caso de entorno de Unidades de Conservação, terras indígenas e corredores ecológicos o Plano de Recuperação Ambiental - PRA deverá contemplar técnicas de manejo de baixo impacto durante o processo de reversão.
Proposta 1 - SCA

§ 1º No caso de entorno de Unidades de Conservação, terras indígenas e corredores ecológicos o Plano de Recuperação Ambiental - PRA deverá contemplar técnicas de manejo de baixo impacto durante o processo de reversão e deverá ser aprovado pelo conselho gestor da unidade.
Proposta 2 – Conceição (IBAMA/PROGE):
§ 1º No caso de entorno de Unidades de Conservação e corredores ecológicos o Plano de Recuperação Ambiental - PRA deverá contemplar técnicas de manejo de baixo impacto durante o processo de reversão, ouvido previamente o órgão gestor da Unidade de Conservação.

§ 2º No processo de acompanhamento das metas definidas no inciso III, deste artigo, poderão ser adotadas novas praticas e técnicas silviculturais para recuperação ambiental. (renumerar inciso IV – metas bienais)
Proposta 1 - SCA

§ 2º No processo de acompanhamento das metas definidas no inciso III, deste artigo, poderão ser adotadas novas praticas e técnicas silviculturais para recuperação ambiental, desde que acordadas com o órgão ambiental competente.
Proposta 2 - SRH

§ 2º No processo de acompanhamento das metas definidas no inciso III, deste artigo, poderão ser adotadas novas praticas e técnicas silviculturais para recuperação ambiental, com a anuência do órgão ambiental; 
§ 3º Para efeito de acompanhamento das áreas definidas no Inciso I, deste artigo, de forma coletiva ou individual, deverá ser adotado, preferencialmente, o monitoramento por sistema de informações geográficas,
§ 4º No caso de pequena propriedade ou posse rural familiar, definidas  pelo Código Florestal, a elaboração do Plano de Recuperação de Área  não se aplicam os incisos II e III.
Proposta 1
CONSENSO
§ 4º No caso de pequena propriedade ou posse rural familiar, definidas  pelo Código Florestal, à elaboração do Plano de Recuperação de Área  não se aplicam os incisos IV e V (metas e técnico).
Novo parágrafo  - José Paulo (IBAMA-DIPRO)
Na elaboração do PRA deverão ser observadas as premissas e diretrizes dos instrumentos oficiais de ordenamento territorial existentes
Art. 7º As atividades a serem desenvolvidas com fundamento nesta Resolução não ensejam quaisquer tipo de indenização perante o Poder Público. 
Proposta 1 - SCA

Art. 7º As atividades a serem desenvolvidas com fundamento nesta Resolução não ensejam quaisquer pleitos  de indenização perante o Poder Público. 
Proposta 2 – Roberto (FIEP-APRE)
Retirar o artigo
Art. 8º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARINA SILVA
CONSIDERANDOS PARA TODAS AS RESOLUÇÕES
· Interesse comum predomina sobre interesse privado.

· Uso de APP é exceção e não regra.

Proposta 1 – Francisco

Considerando que a utilização de APP caracteriza-se como exceção e nào regra;

· Exceções previstas no CF: utilidade pública, interesse social, atividades de baixo impacto ou recuperação.

Proposta 1 – Francisco

Considerando que as exceções previstas no código florestal, através do uso de APP em casos de atividades/ empreendimentos;

· Inexistência de alternativa técnica e locacional. 
Proposta 1 - Francisco

Considerando que a atividade/empreendimento seja de baixo impacto ambiental e que não existe outra alternativa técnica-locacional para o empreendimento proposto;

· Obrigatoriedade da recuperação das funções da APP / Medidas mitigadoras e compensatórias (pesquisa, etc).

Proposta 1 – Francisco

Considerando a obrigatoriedade de recuperação das APP, resgatando ao máximo as suas funções essenciais.

· Tratamento diferente do passivo em relação ao uso futuro.

· Consideração do impacto ambiental.
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